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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0001991-95.2009.4.01.3503

APELAÇÃO CÍVEL N. 2009.35.03.002006-1/GO 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	ROSEMIRO MARQUES DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	GO00029132 - FERNANDO GONCALVES DIAS

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: 0001991-95.2009.4.01.3503 (2009.35.03.002006-1) /GO
EMBARGANTE: ROSEMIRO MARQUES DA SILVA E INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

EMBARGADO: ROSEMIRO MARQUES DA SILVA E INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

RELATORA: CAMILE LIMA SANTOS

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RESPONSÁVEL TÉCNICO. COMPENSAÇÃO DE VALORES. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. ASTREINTE. HONORÁRIOS. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1. Os embargos de declaração vêm previstos no art. 1022 do CPC. Para fins de recebimento do recurso, efetivamente há que haver a presença de alguns dos vícios. Não basta alegar fatos dissociados do quanto decidido, de forma a pleitear a reapreciação da matéria.

2. Se assim não fosse, sempre seria possível forçar o conhecimento de eventuais embargos interpostos. O juízo de admissibilidade dos embargos não pode admitir interpretação tão elástica. Ele, muitas vezes, caminha junto com o mérito, não podendo ter-se por admissíveis embargos sem pelo menos uma plausibilidade mínima do vício invocado.

3. Na hipótese, a despeito de o PPP quanto ao período reconhecido como especial em acórdão foi devidamente constado com responsável técnico conforme (fls.22-25).

4. In casu, foi reconhecida em acórdão a especialidade dos períodos laborados entre 19.01.88 a 05.03.97; 19.011.2003 a 29.07.2009. Conforme Juntou o autor PPP em que consta exposição a ruído nesses períodos, com indicação de responsável pelos registros ambientais.
5. Assim, há de ser reconhecida a especialidade do período em questão, por submissão a ruído superior ao limite legal, com concessão da aposentadoria por tempo de contribuição não havendo omissão neste quesito, contando o autor com o tempo de 37 ano 5 meses e 20 dias.

6. Quanto à alegação de que o autor já recebia aposentadoria por idade, de fato, é o que se observa em (fl.76). Cabe ao autor a opção pelo benefício mais vantajoso, ficando suspensa a compensação dos valores, TEMA 1018 STJ.  

7. Sobre as parcelas pretéritas incidem juros e correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do TEMA 905 STJ. Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E.

8. Fixa-se os honorários, em 10% do valor das parcelas vencidas até o acórdão.
9. A astreinte é meio de coerção para cumprimento de decisão judicial sendo cabível em face do INSS. Precedentes desta Corte.

10. Embargos da parte autora acolhidos, com efeito infringente, para fixar honorários advocatícios. Embargos do INSS parcialmente acolhidos para aplicação do TEMA 905 STJ determinando a compensação de valores pagos concomitantemente, e suspendendo os valores recebidos até a implantação da aposentadoria por tempo de contribuição até julgamento do TEMA 1018 STJ.
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por maioria, ACOLHER PARCIALMENTE os Embargos de Declaração DO INSS quanto ao TEMA 905 STJ,  E POR UNANIMIDADE ACOLHER OS EMBARGOS DA PARTE AUTORA, E NA COMPOSIÇÃO AMPIADA, vencido o Presidente e a Juíza Karin Weh, dar parcial provimento aos embargos do INSS, para fins de compensação. 
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